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M P 449/08 tr ouxe poucas modificaA 8Apes benA©ficas e muitas
prejudiciais

A MP 449/2008 trouxe diversas modificacOes a legislacdo tributaria federal, algumas poucas, benéficas,
outras bastante prejudiciais. Dentre estas, destacamos a veiculada pelo artigo 29 daMP que alterou o
parégrafo 3° do artigo 74, daLei 9.430/96, a ele acrescentando 0 inciso 1X, que proibe a compensacdo de
créditos acumulados com os débitos relativos ao pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) na apuracéo do
lucro real anual.

A vedacdo a compensacéo dos créditos acumulados com os débitos apurados mediante o célculo por
estimativa causou, com todas as razdes, enorme celeuma no meio empresarial, tendo-se em vista que a
referida restricdo impacta de forma consideravel o capital das empresas, muitas ja abal adas em tempos
de crise internacional.

Com areferida norma, um contribuinte que tenha, por exemplo, créditos decorrentes retencdes na fonte a
maior de IRPJ e CSLL, acumulados, no ano-calendario de 2008, estara proibido de compensa-10s nos
pagamentos por estimativa devidos durante o ano-calendario de 2009.

Tal restricéo jafoi questionada em juizo e, até o momento, ndo se tem noticias de decisbes favoraveis,
apesar de tal norma néo sobreviver a um teste de razoabilidade e proporcionalidade. Porém, o que mais
tem causado arrepios € avedacdo de compensacdo de tais créditos acumulados com débitos gerados
mediante balanco de reducéo/suspensao. Proibicao, alias, ja concretizada pelo programa PER/DCOMP
4.0, aprovado pelalN RFB 901, de 30 de dezembro de 2008.

Assim, se determinado contribuinte que tenha apurado, apds balanco de reducdo/suspensdo, |RPJ a pagar
no més de dezembro de 2008, quiser se valer dos seus créditos compensando-os via PER/DECOMP néo
lograra éxito, tendo em vista que o programa néo processa 0 envio das informacoes.

O que ndo se sabe, ainda, se realmente é uma falha do programa, ja que tanto o pagamento por
estimativa, quanto por balancete de reducéo/suspensao tém o mesmo codigo de receita; ou se realmente
aintencéo da RFB é impedir a compensacdo também na apuracéo por balancetes. Acreditamos que o
entendimento da RFB sera pela vedacdo também nos casos de balanco de reducéo.

Com efeito, vedar ap vedar a compensacao na hipotese de apuragdo do tributo por balancete de
reducéo/suspensdo, a RFB age sem respaldo legal, tendo em vista que a MP é claraem impedir somente
a compensagao com deébito gerado na apuracdo por bases estimadas.

Assim, aos contribuintes que estiverem em tal situagdo, 0 que se recomenda € 0 g uizamento de uma
medidajudicial que garanta a compensacdo do débito apurado mediante balancete e, apds provimento
favoravel, entreguem a declaracéo através de formulario de papel.

Por fim, ha enorme risco de se efetuar a compensacdo sem respaldo judicial, ja que a compensacéo
certamente sera tida por ndo-declarada, gerando aimediata inscricdo em divida ativa, sem a
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possibilidade de proposi¢céo de reclamagdo administrativa, com os percal¢os dai provenientes. Por tudo
iSS0, € necesséria cautela por parte das empresas que apurem o IRPJCSLL pelo lucro real anual, gue ndo
devem agir sem uma andlise criteriosa dos riscos.

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/02/2009



